
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2182834 - PE (2024/0432749-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MIRIAM CRISTIANE WANDERLEY PEREIRA
AGRAVADO : TATIANE CERQUEIRA WANDERLEY
AGRAVADO : JOSE ROBERTO CERQUEIRA WANDERLEY
AGRAVADO : MARCOS ANTONIO CERQUEIRA WANDERLEY
ADVOGADO : MILTON ROSSI FERNANDES - SP441643

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HABILITAÇÃO DE
HERDEIROS. INDEFERIMENTO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO AFASTADO.
INDUÇÃO A ERRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INCIDÊNCIA
DO ÓBICE DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 

1. Na origem: agravo de instrumento interposto pela parte ora
Agravada contra sentença do Juízo da 9ª Vara Federal da Seção Judiciária de
Pernambuco que indeferiu liminarmente a habilitação da parte sucessora, sob
o fundamento de ter ocorrido o decurso do prazo prescricional de cinco anos
entre o falecimento da parte sucedida e o ajuizamento do pedido de
habilitação. O Tribunal de origem deu provimento ao recurso.

2. Nesta Corte, decisão que conheceu parcialmente do recurso
especial para, nessa extensão, negar-lhe provimento pela incidência da
Súmula n. 83 do STJ.

3. "O princípio da fungibilidade recursal pode ser aplicado quando o
jurisdicionado é induzido a erro, não havendo menção à extinção do processo
na decisão recorrida" (REsp n. 2.146.311/BA, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJEN de ; sem24/3/2025 28/3/2025
grifos no original.).

4. Não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os
fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua
manutenção, em todos os seus termos.

5. Agravo interno desprovido.     

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .27 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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jurisdicionado é induzido a erro, não havendo menção à extinção do processo
na decisão recorrida" (REsp n. 2.146.311/BA, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJEN de ; sem24/3/2025 28/3/2025
grifos no original.).

4. Não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os
fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua
manutenção, em todos os seus termos.

5. Agravo interno desprovido.     

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de
minha lavra que conheceu parcialmente do recurso especial para, nessa extensão, negar-
lhe provimento (fls. 241-247).
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Nas razões deste agravo interno, a parte agravante, em síntese, alega a
insubsistência da decisão agravada, ao afirmar que é inaplicável o óbice da Súmula n. 83
do STJ, pois:

Referido julgado atesta ser esse entendimento uníssomo pela
Jurisprudência dessa Corte Superior ao "afirmar que a decisão que resolve
Impugnação ao Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve ser atacada
através de Apelação, enquanto aquela julga o mesmo incidente, mas sem extinguir a
fase executiva, por meio de Agravo de Instrumento."

Também traz a afirmação, no julgado acima, de que, em ambas as hipóteses
(extinção da execução/julga incidente de execução), não é aplicável o princípio da
fungibilidade recursal. (fl. 256).  

 
Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente,

"[...] seja apresentado o presente agravo interno à Egrégia Turma desta Colenda Corte, a
fim de que seja julgado procedente, para que, ao final, acolhidas as razões do recurso
especial, nos termos da fundamentação acima" (fl. 256).

Intimada, a parte Agravada deixou de apresentar contraminuta (fl. 261). 
É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não
merece prosperar.

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela parte Agravada
contra sentença do Juízo da 9ª Vara Federal da Seção Judiciária de Pernambuco
que  indeferiu liminarmente a habilitação da parte sucessora, sob o fundamento de ter
ocorrido o decurso do prazo prescricional de cinco anos entre o falecimento da parte
sucedida e o ajuizamento do pedido de habilitação. O Tribunal de origem deu
provimento ao recurso  (fls. 47-52).

Nesta Corte, decisão de minha lavra que conheceu parcialmente do recurso
especial para, nessa extensão, negar-lhe provimento (fls. 241-247).

Inicialmente, alega a parte a inaplicabilidade do óbice da Súmula n. 83 do
STJ, pois:

O caso dos autos se dera em habilitação de herdeiros, cuja sentença
terminativa pôs fim a processo autônomo por meio de sentença em razão da
prescrição, impugnável, portanto, pelo recurso de apelação. Algo que não correu,
diante de que a parte adversa interpôs agravo de instrumento.

Tal entendimento, , está em confronto com jurisprudência recentedata venia
desse sodalício (fl. 255).

 
Ocorre que, conforme disposto na decisão agravada, quanto à tese recursal

referente a inaplicabilidade do princípio da fungibilidade, o entendimento firmado no
acórdão recorrido, no sentido de que "[a] respeito do tema da fungibilidade, interessante
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observar, para uma visualização mais abrangente da questão, entendimento do STJ,
segundo o qual "o conceito de dúvida objetiva, para a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal, pode ser relativizado, excepcionalmente, quando o equívoco na
interposição do recurso cabível decorrer [hipótese a seguir não cogitada neste processo]
da prática de ato do próprio órgão julgador...", encontra-se em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior, conforme se extrai do seguinte julgado:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO

DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. INDUÇÃO A ERRO. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da

Bahia que não conheceu do agravo de instrumento interposto contra a decisão que
rejeitou a impugnação ao cumprimento de sentença por considerar que o recurso
cabível era a apelação, nos termos do art. 1.015 do CPC.

2. O Tribunal de origem reconheceu a impossibilidade de aplicação da
fungibilidade recursal, concluindo que o equívoco constituía erro grosseiro.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível aplicar o

princípio da fungibilidade recursal ao recurso interposto contra decisão proferida
nos autos de incidente de impugnação ao cumprimento de sentença, quando o
jurisdicionado é induzido a erro.

III. Razões de decidir
4. O princípio da fungibilidade recursal pode ser aplicado quando o

jurisdicionado é induzido a erro, não havendo menção à extinção do processo na
decisão recorrida.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a aplicação do
princípio da fungibilidade recursal a casos de indução a erro pelo magistrado,
afastando a caracterização de erro grosseiro.

IV. Dispositivo e tese
6. Recurso provido para determinar a aplicação do princípio da

fungibilidade pelo Tribunal de origem, de modo que o recurso seja recebido como
apelação.

Tese de julgamento:
"1. O princípio da fungibilidade recursal é aplicável quando o

jurisdicionado é induzido a erro pelo magistrado.
2. A ausência de menção à extinção do processo pode induzir o

jurisdicionado a erro, justificando a aplicação da fungibilidade recursal".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 203, § 1º, 485, 487, I, 924 e

1.015.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp n. 1.829.983/RS, relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em ; STJ,4/5/2020
EAREsp n. 230.380/RN, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda
Seção, julgado em ; STJ, AgInt no REsp n. 1.911.924/PR, relator Ministro13/9/2017
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em . 28/11/2022 (REsp n.
2.146.311/BA, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

, DJEN de ; sem grifos no original.)24/3/2025 28/3/2025
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO.
EXCLUSÃO DE LITISCONSORTE PASSIVO. PROSSEGUIMENTO DO FEITO.
APELAÇÃO. RECURSO INADEQUADO. INDUÇÃO A ERRO PELO JUÍZO
RECONHECIDA NA ORIGEM. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consigna que "é cabível
agravo de instrumento - e não apelação - contra decisão que exclui litisconsorte
passivo da lide, com extinção parcial do processo" (AgInt no AREsp n. 1.632.625
/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).8/3/2021 12/3/2021
2. Todavia, é possível admitir o recurso inadequado quando a parte for

induzida a erro pelo próprio órgão julgador, permitindo-se a aplicação do princípio
da fungibilidade recursal.

3. No caso, a apelação interposta na origem foi admitida sob o fundamento
de que a parte foi induzida a erro pelo Juízo de primeira instância. Estando o
acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, incide
a Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 2.014.696
/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/4/2023
, DJe de ; sem grifo no original.)19/4/2023

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA
182/STJ. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS.

1. Embargos de declaração alegando omissão no julgado, uma vez que as
razões recursais não cuidariam somente do princípio da fungibilidade recursal.

2. O inconformismo da parte embargante não se amolda aos contornos da
via dos embargos de declaração, previsto no art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o
acórdão ora combatido não padece de vícios de omissão, contradição, obscuridade
ou erro material, não se prestando o manejo de tal recurso para o fim de rediscutir os
aspectos jurídicos anteriormente debatidos.

3. A decisão ora recorrida conheceu do agravo para negar provimento ao
recurso especial em razão da incidência da Súmula 83 do STJ, pois o Tribunal de
origem, ao concluir pela aplicação do princípio da fungibilidade recursal ao caso dos
autos, agiu em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. Isso porque
a União foi induzida a erro pelo Poder Judiciário ao interpor apelação contra decisão
interlocutória com roupagem de sentença.

4. Entretanto, não houve impugnação específica à referida fundamentação,
incidindo, no caso, a Súmula 182 desta Corte: é inviável o agravo do art. 545 do
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

5. Constata-se, portanto, que a parte embargante pretende renovar a
discussão acerca de questão que já foi decidida e fundamentada, o que não é
possível por meio dos embargos de declaração.
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6. Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir entendimento já
manifestado e devidamente embasado. Os embargos declaratórios não se prestam à
inovação, à rediscussão da matéria tratada nos autos ou à correção de eventual  error

.in judicando
7. Embargos de declaração de ITHAMAR BARRETTO STRINGER

rejeitados. (EDcl no AgInt no AREsp n. 1.300.865/RJ, relator Ministro Manoel
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .)21/2/2022 24/2/2022
 

Incide, portanto, sobre a espécie, o verbete da Sumula n. 83 do STJ: "[n]ão se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida".

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os fundamentos
que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em todos os seus
termos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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 Secretário
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49724889 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/08/2025 00:34:24
Código de Controle do Documento: da6f1f32-8d95-443c-89c5-2814b67af194


